
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 5.869, DE 11 DE JANEIRO DE 1973 
 

 

Institui o Código de Processo Civil.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

........................................................................................................................................................ 

 

LIVRO IV 

DOS PROCEDIMENTOS ESPECIAIS 

 

TÍTULO I 

DOS PROCEDIMENTOS ESPECIAIS DE JURISDIÇÃO CONTENCIOSA 

................................................................................................................................................ 

 

CAPÍTULO II 

DA AÇÃO DE DEPÓSITO 

 

Art. 901.  Esta ação tem por fim exigir a restituição da coisa depositada. (Artigo com 

redação dada pela Lei nº 5.925, de 1/10/1973) 

 

Art. 902.  Na petição inicial instruída com a prova literal do depósito e a estimativa 

do valor da coisa, se não constar do contrato, o autor pedirá a citação do réu para, no prazo de 5 

(cinco) dias: (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 5.925, de 1/10/1973) 

I - entregar a coisa, depositá-la em juízo ou consignar-lhe o equivalente em dinheiro; 

(Inciso acrescido pela Lei nº 5.925, de 1/10/1973) 

II - contestar a ação. (Inciso acrescido pela Lei nº 5.925, de 1/10/1973) 

§ 1º  No pedido poderá constar, ainda, a cominação da pena de prisão até 1 (um) ano, 

que o juiz decretará na forma do art. 904, parágrafo único. (Parágrafo com redação dada pela 

Lei nº 5.925, de 1/10/1973) 

§ 2º  O réu poderá alegar, além da nulidade ou falsidade do título e da extinção das 

obrigações, as defesas previstas na lei civil. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 5.925, de 

1/10/1973) 

 

Art. 903.  Se o réu contestar a ação, observar-se-á o procedimento ordinário. 

 

Art. 904.  Julgada procedente a ação, ordenará o juiz a expedição de mandado para a 

entrega, em 24 (vinte e quatro) horas, da coisa ou do equivalente em dinheiro. 

Parágrafo único. Não sendo cumprido o mandado, o juiz decretará a prisão do 

depositário infiel. 

 

Art. 905.  Sem prejuízo do depósito ou da prisão do réu, é lícito ao autor promover a 

busca e apreensão da coisa. Se esta for encontrada ou entregue voluntariamente pelo réu, cessará 

a prisão e será devolvido o equivalente em dinheiro. 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=358090&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=358090&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=358090&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=358090&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=358090&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=358090&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=358090&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=358090&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=358090&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=358090&seqTexto=1&PalavrasDestaque=


LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 

Art. 906.  Quando não receber a coisa ou o equivalente em dinheiro, poderá o autor 

prosseguir nos próprios autos para haver o que lhe for reconhecido na sentença, observando-se o 

procedimento da execução por quantia certa. 

 

CAPÍTULO III 

DA AÇÃO DE ANULAÇÃO E SUBSTITUIÇÃO DE TÍTULOS AO PORTADOR 

 

Art. 907.  Aquele que tiver perdido título ao portador ou dele houver sido 

injustamente desapossado poderá: 

I - reivindicá-lo da pessoa que o detiver; 

II - requerer-lhe a anulação e substituição por outro. 

.............................................................................................................................................. 

.............................................................................................................................................. 



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 8.245, DE 18 DE OUTUBRO DE 1991 
 

 

Dispõe sobre as locações dos imóveis urbanos e 

os procedimentos a elas pertinentes. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA   

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

............................................................................................................................................... 

 

TÍTULO I 

DA LOCAÇÃO 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

............................................................................................................................................... 

 

Seção VI 

Das benfeitorias 
 

Art. 35. Salvo expressa disposição contratual em contrário, as benfeitorias necessárias 

introduzidas pelo locatário, ainda que não autorizadas pelo locador, bem como as úteis, desde que 

autorizadas, serão indenizáveis e permitem o exercício do direito de retenção.  

 

Art. 36. As benfeitorias voluptuárias não serão indenizáveis, podendo ser levantadas 

pelo locatário, finda a locação, desde que sua retirada não afete a estrutura e a substância do 

imóvel.  

 

Seção VII 

Das garantias locatícias 
 

Art. 37. No contrato de locação, pode o locador exigir do locatário as seguintes 

modalidades de garantia:  

I - caução;  

II - fiança;  

III - seguro de fiança locatícia.  

IV - cessão fiduciária de quotas de fundo de investimento. (Inciso acrescido pela Lei 

nº  11.196, de 21/11/2005) 

Parágrafo único. É vedada, sob pena de nulidade, mais de uma das modalidades de 

garantia num mesmo contrato de locação.  

 

Art. 38. A caução poderá ser em bens móveis ou imóveis.  

§ 1º A caução em bens móveis deverá ser registrada em cartório de títulos e 

documentos; a em bens imóveis deverá ser averbada à margem da respectiva matrícula.  
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§ 2º A caução em dinheiro, que não poderá exceder o equivalente a três meses de 

aluguel, será depositada em caderneta de poupança, autorizada, pelo Poder Público e por ele 

regulamentada, revertendo em benefício do locatário todas as vantagens dela decorrentes por 

ocasião do levantamento da soma respectiva.  

§ 3º A caução em títulos e ações deverá ser substituída, no prazo de trinta dias, em 

caso de concordata, falência ou liquidação das sociedades emissoras.  

............................................................................................................................................... 

.............................................................................................................................................. 
 


